
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.465 - MG (2016/0088402-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : MARY ANE ANUNCIAÇÃO  - MG102655 
   ANTONIO CARLOS SUPPES DOORGAL DE ANDRADA E 

OUTRO(S) - MG161007 
AGRAVADO  : CARLOS ROBERTO CANEDO 
ADVOGADO : JEANNETE MARQUES LAGE SILVA E OUTRO(S) - MG084022 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. 
RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
NULIDADE. FGTS. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO.
1. A Segunda Turma desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento 
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão de que 
é devido o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, 
§ 2º, da CF/1988.
2. Essa orientação incide, inclusive, sobre o caso de contratação 
temporária declarada nula em decorrência da inobservância do seu 
caráter transitório e excepcional. Precedentes do STJ e do STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.465 - MG (2016/0088402-2)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : MARY ANE ANUNCIAÇÃO  - MG102655 
   ANTONIO CARLOS SUPPES DOORGAL DE ANDRADA E 

OUTRO(S) - MG161007 
AGRAVADO  : CARLOS ROBERTO CANEDO 
ADVOGADO : JEANNETE MARQUES LAGE SILVA E OUTRO(S) - MG084022 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Município de Ipatinga contra decisão que negou provimento ao recurso 

especial. Na oportunidade, registrou-se a obrigatoriedade do depósito de FGTS na 

conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 

hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988.

O agravante alega que, conforme o entendimento do STF expresso nos 

RE 596.478 e RE 705.140, o art. 19-A da Lei n. 8.036/1990 incide apenas nos casos 

de emprego público. Afirma que, no caso, há vínculo de natureza pública, submetido ao 

regime estatutário municipal, sobre o qual não incide a legislação do FGTS.

Aduz que os direitos previstos no art. 39, § 3º, da CF/1988 não abrangem 

o contrato por tempo determinado para o atendimento de necessidade temporária de 

excepcional interesse público.

Sem impugnação da parte contrária.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.465 - MG (2016/0088402-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Conforme o registro do Tribunal local (e-STJ, fl. 102):

Extrai-se dos autos que o autor foi contratado temporariamente pela 
requerida em 16 5.2001 para exercer a função de vigilante. Ao final do 
primeiro contrato, novos contratos administrativos foram celebrados entre 
o autor e o Município de Ipatinga e após sucessivas renovações, o autor 
foi dispensado em 6.4.2011.
Notadamente que os contratos de trabalho firmados com o autor 
obedeceram, em princípio, ao ditame Constitucional do art. 37, IX, 
porquanto admitidos em razão de excepcional necessidade de interesse 
público.
[...]
Todavia, o fato de o contrato ter sido renovado a cada ano, desde 2001 a 
2011 retirou o caráter temporário autorizado pelo artigo 37, IX, da 
Constituição da República, devendo ser observado o que dispõe o § 2º do 
artigo 37 da CR.

A Segunda Turma desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento 

estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão de que é devido o 

depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja 

declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE 
CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do  Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob 
o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. para acórdão Min. 
Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os 
direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, 
desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 
752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013).
2. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no 
julgamento do REsp 1.110.848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 3/8/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
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3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.565.246/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 4/2/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO TEMPORÁRIO 
DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FGTS. 
OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento  do Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob 
o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. para acórdão Min. 
Dias  Toffoli, DJe 28/2/2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso  IX) os 
direitos sociais previstos no art. 7º da Carta  Política,  inclusive o FGTS, 
desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 
752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 29/10/2013).
2. Assim, o servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativa  foi  declarado  nulo  por  inobservância do caráter 
transitório e excepcional da contratação, possui direito aos depósitos  do  
FGTS  correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do 
art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.602.090/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO TEMPORÁRIO 
DE PESSOAL SEM CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE DECLARADA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. DEPÓSITO DE 
FGTS. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia a decidir se há obrigatoriedade de pagamento 
de FGTS em caso de exoneração de servidor contratado 
temporariamente sem concurso público.
[...]
3. O STF entende que "é devida a extensão dos direitos sociais previstos 
no art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado temporariamente, 
nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República, 
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado" (AI 
767.024-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe 24.4.2012).
4. A Suprema Corte, reconhecendo a repercussão geral da matéria, 
declarou constitucional o art. 19-A da Lei n. 8.036/1990, o qual determina 
ser devido o depósito do FGTS na conta de trabalhador cujo contrato com 
a administração seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em 
concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. Ainda que 
reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos 
moldes do art. 37, § 2º, da Carta Magna, subsiste o direito do trabalhador 
ao depósito do FGTS quando se reconhece ser devido o salário pelos 
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serviços prestados (RE 596.478/RR, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Rel. p/ 
Ac.: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/6/2012, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-2-2013 PUBLIC 
1º-3-2013.) 
5. O STJ firmou, sob o rito do art. 543-C do CPC, entendimento no 
sentido de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em 
razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em 
prévio concurso público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, 
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias 
depositadas na sua conta vinculada ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009).
6. A Segunda Turma do STJ firmou entendimento no sentido de que "Em 
razão de expressa previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta 
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 - incluído pela 
Medida Provisória 2.164-41/2001) "(AgRg no AgRg no REsp 
1.291.647/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 22/5/2013.)
7. A revisão das premissas que embasaram, na instância a quo, a 
aplicação de multa por litigância por má-fé, bem como o respectivo valor 
fixado, implica o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.452.468/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 30/10/2014)

Observe-se que essa orientação incide, inclusive, sobre o caso de 

contratação temporária declarada nula em decorrência da inobservância de seu caráter 

transitório e excepcional. Do Supremo Tribunal Federal, cito:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual. 
Artigo 557, § 1º-A, do CPC. Provimento monocrático. Admissibilidade. 
Direito Administrativo. Contratação temporária. Descaracterização. 
Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes.
1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema, é dado ao relator 
decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar provimento.
2. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator para 
o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, mesmo quando 
reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos 
do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador 
ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos 
serviços prestados.
3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários 
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas.
4. A jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a extensão dos 
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diretos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor 
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida 
Carta da República, notadamente quando o contrato é sucessivamente 
renovado.
5. Agravo regimental não provido.
(ARE 766.127 AgR, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, 
acórdão eletrônico DJe-101 DIVULG 17/5/2016 PUBLIC 18/5/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. CONTRATO TEMPORÁRIO. 
RENOVAÇÃO SUCESSIVA. DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE 
GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(ARE 880.073 AgR, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA 
TURMA, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177 DIVULG 8/9/2015 PUBLIC 
9/9/2015)

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito Administrativo. 
Contratação temporária. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 3. Contrato por tempo indeterminado e inexistência de 
excepcional interesse público. Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: 
pagamento do saldo salarial e levantamento de FGTS. Precedentes: 
RE-RG 596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, e RE-RG 705.140, rel. min. 
Teori Zavascki. 5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial aos 
casos de contratação em caráter temporário pela Administração Pública. 
Precedentes. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 863.125 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA 
TURMA, acórdão eletrônico DJe-083 DIVULG 5/5/2015 PUBLIC 6/5/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0088402-2 REsp 1.595.465 / 

MG

Números Origem:  02067637620138130313  10313130206763003

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : MARY ANE ANUNCIAÇÃO  - MG102655 

 ANTONIO CARLOS SUPPES DOORGAL DE ANDRADA E OUTRO(S) - 
MG161007 

RECORRIDO : CARLOS ROBERTO CANEDO 
ADVOGADO : JEANNETE MARQUES LAGE SILVA E OUTRO(S) - MG084022 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : MARY ANE ANUNCIAÇÃO  - MG102655 

 ANTONIO CARLOS SUPPES DOORGAL DE ANDRADA E OUTRO(S) - 
MG161007 

AGRAVADO  : CARLOS ROBERTO CANEDO 
ADVOGADO : JEANNETE MARQUES LAGE SILVA E OUTRO(S) - MG084022 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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